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l. coNDrÇôES cERArs DA coNTRATAÇÁo :.

t.t aqutslçÃo nE MATERIAI PERMANENTE ÉM GERAL, IARA ATENDER AS DEMANDAS D

cÂveu uu-r.rtclpaL or tcÓlcr.
r.2. cLAssrFrcAÇÀo oo oerrro
1.2. Es ecifica ão do lote:

Valor Total -RS 61.826,46 ( sessenta e um mil, oitocentos e vinte seis reais e quarenta e seis
centavos).
3. CLASSIFICAÇAO DOS BENS

3.1. O objeto desse Termo de Referência constitui material permanente, classificado como bem./artigo

comum nos temos da Lei n' 14.13312021:

4. JUSTTFICATIVA
4.1. A aquisição de materiais permanentes é imprescindível para o pleno funcionamento da Câmara
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Especificâções dos itens e qusntitâtivos

seq. Descriçãodo item llnid-Mcdidâ Qüânt Valor(R§) Vr lortota(R$)

I Armii,rio de Aço com 02 Ponas de Abrir com Fechadura
e 0l prateleiras, alt l000mm, larg 900mm, prof 400mm,
uma prateleira fixa, chapa 26, Cor Cinza"

UND I 790.43 790.43

Ar Condicionado Split 9.000 Btus Frio 220v
UND 2 4 661,56

l Impressora multifuncional colorida 220V
UND I t.3 t7,3q t..117.39

Computador Completo Intel 15. 8gb Ram, Ssd 256,
Monitor 19 l L216.06 t.2ló.06

l Notebook Hp 256r G9 Core I3-l3l5u 15.6 Hd Intel
Uhd Graphics 256gb Ssd 8gb Ram Windows I I Home
64 St -

UND I 1.817.41

Cadeira Longarina PÍel lta 5 l-ugares
UND 2.083.92

,1 Cadeira Presidente Ergonômica Escritório Giratória Cor
Preto Material do estofamento Couro sintético UNI) 1.700.41 18.704.51

8 Ar condicionado Split Piso-Teto Fixo 57.000 BTU/h
Frio Trifásico Branco UND 1 r2.r60.60 12.t60.60

Caixa Alto-falante Ambientare Preto
LIND 820.84 4 925.04

t0 Mesa Presidente Retangular 1,20x0,60m
UND l 851,24 ll5 I .2,+

ll Armário em L com encaixe para frigobar
UND I 3.749.51 I749.51

ll Mesa De Som l6 Canais XIr 99 Efo Bt Interface Usb
Bivoh UND l 1.61,1.52 1.614.52

Kit namoradeira Reforçada + 2 Poltronas Decoratiyas
centro. UNt) I 5.122.56

1-l Microfone sem Fio, duplo, profissional digital plus
(pitha) 1 691,65 69r.65

2.330.78

UND

ó94.ó4

ll

UND
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Municipal de Icó, na qual desempeúa um papel crucial para a população. Os maleriais pernanentes,
tais como móveis, equipamentos de informática, entre outros, são essenciais para o andamento e
funcionamento atividades rotineiras sejam desenvolvidas de forma satisfatóna.

5. DO PREÇO

5.l. O limite máximo que a Câmara de Icó se dispõe a pagar para o objeto é de R$ 61.826,46 ( sessenta e

um mil, oitocentos e vinte seis reais e quarenta e seis centâvos), conforme a mediana de preços

praticados no mercado, de acordo com pesquisa de preços, em anexo, em atendimento aos artigos, 72,

inciso [I, e 23, inciso IV, da Lei Federal 14.13312021:'

Lei Federul 14.13 3/2021

Art. 72. O processo de contrataÇão direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deyerá ser instruído com os seguinte.\

documenlos:

II - eslimaliyo de despesa, que deverá ser calculada na .forma estahelecidu

no ut. l3 destu Lci

Art. 23. O valor previamente esli,nado dd controtaçõo deverá ser compatível
com os valores pralicados pelo ntercado. considerados os preços constonÍes de bancos

de dados públicos e as quantidudes a serem contratadas, observadas a potenciül
economia de escala e as peculiaridades do local de execuçõo do objeto.

IV - pesquisa direÍa com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante

solicitação formal de colação, desde que seja apresenlada justrfcativa da escolha

desses fornecedores e que não lenhom sido obtidos os orçomentos com mais de 6 (seis)

meses de anlecedência da data de divulgação do edital,'

5.2. No preço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos

sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão-de-obra a

serem empregados, seguros, fretes, rotulagem, embalagens, e quaisquer outros necessários ao fiel e integral

cumprimento desta contratação.

6. 1. DOTAÇÀO ORÇAN{ENTI|Rm
6.1. O pagamento deverá ser empeúado a conta da seguinte dotação orçamentária:

Projeto/Atividade: Funcionamento do Legislativo:
-Despesa: 01.01.031.0001.2.001 e 3.3.90.39.00

7. DA ELABORAÇÀO DA PROPOSTA E DAS CON'DIÇÕES PARA A PRESTAÇÀO DOS

SERVIÇOS.
7 .1. O prazo de validade das propostas, nâo deveú ser inferior a 30 (trinta) dias corridos, a contar da data

de sua apresentação.

7.2. A manifestação de interesse e propostas deve ser enüada para o e-mail: camaralicita(@gmail.com.

7.3. A proposta deverá conter:

a) especificação completa e outros elementos indispensáveis à precisa caracterização de cada um dos itens;

b) preços unitiírios e totais de cada um dos itens cotados. Em caso de divergência entre o valor unitário e

total, será considerado o primeiro, e entre os expressos em algarismos e por extenso será considerado este

último;
c) data e assinatura da proponente.

d) A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
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no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veriticarem vícios, defeitos. OIt-
e) Os materiais objeto desta licitaçào deverào ser enlregues nos prazos e preços estipulados;

0 As entregas deverão ser realizadas na Câmara municipal de lcó.

g) Endereço: Av. Ilidio Sampaio no 2071,lcólCe.
h) O prazo de entrega do material será acordado pela unidade requisitante, não podendo, todavia,

ultrapassar 30 (trinta) dias corridos da retirada do empeúo pelo fomecedor.

8 - FUNDAMENTO LEGAL
8.1. A presente Dispensa encontra respaldo legal no Aí. 75, inciso II, da Lei n' 14.13312021, em razão de

tratar-se de contratação de pequeno valor:

Art. 75. E dispensável a licitação: (...) Il - para contralaÇão que enw ta valores

inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, :tetecenlos e vinte cinco reais e cinqüenla

e nove centuvos), no caso de outros serviços e compras.

9. - DA T{ABILITAÇÀO
9.I . Para comprovar sua plena qualificação, somente o licitante vencedor deverá apresentar documentação

para habilitação, conforme artigo 63, incisos I, e II, da lei 14.13312021, em apenas uma via, em original ou

por qualquer processo de cópia autenticada (cartório ou servidor da Administração), ou ainda, por

publicação em órgào da imprensa oficial, dos seguintes documentos:

9.2. Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompaúado de documentos de eleiçâo de seus

administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompaúado do rol de diretores em exercício;

d) Decreto de autonzaçáo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país,

bem como ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgâo competente, quando a

atividade assim o exigir.
IO.3 . RELATTVOS A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), comprovando que o ramo da

atividade pertinente e compalível com o objeto licitado;

b) Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicÍlio ou sede da

licitante, peúinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Créditos

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou

outra equivalenle, na forma da leil
d) Prova de regulaídade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pela Justiça do Trabalho;

10.4 - Declaraçào do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) menor (es) de I 8
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de i6 anos em qualquer trabalho, salvo na condiçâo de

aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos, nos tôrmos do inciso XXXIII, do art. 7o, da Constituição Federal de

1988, conforme modelo constante do Anexo [V deste Termo de Referência;

10.5 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

10.6 - Declaração de o Licitante ser BENEFICIÁRIO DA LEI COMPLEMENTAR 12312006 -
MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme previsto na LC 12312006, alterada

pela LC 14712014 e 15512016, em se tratando de ME ou EPP.
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10.7 - Qualificação Econômico-Financeira:

10.7.1 - Certidão negativa de falência, expedida pelo Cartório de Distribuição da sede do licitante, expedida

nos últimos 30 dias antecedentes a abefiura da licitação;

I.S - DEMAIS DOCLMENTOS DE HABILITAÇÃO:
I L9.1 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer

processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em

órgão da imprensa oficial. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis.

11.9.2 - As ME's e EPP's deverâo apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação,

inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição, caso em

que, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para a

regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da

Administraçâo.

I I .9.3 - A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito da primeira colocada, sendo facultado à Administraçâo convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

I I .9.4 - Serào inabilitados os licitantes que não cumprirem plenamente as exigências estatuídas neste

Edital.

I 1.9.5 - A documentação referida poderá ser dispensada, total ou parcialmente, conforme artigo 70, inciso

lll da lei 14.13312021.

12- CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
12.1 . Menor preço global.

12.1 .l . As propostas apresentadas de acordo com as especificaçôes e exigências legais e deste edital serâo

classificadas confoÍne o preço, sendo considerado vencedor aquele que apresentar o menor preço total.
13. - É vedada a participação de:

a) pessoas fisicas ou jurídicas declaradas inidôneas para licitar ou contÍatar com a Administração Pública;

b) pessoas fisicas insolventes oujurídicas sob processo de falência ou recuperação judicial, sob concurso de

credores, em dissolução ou em liquidação (Lei Federal n'11.101/05).

c) estrângeiras que não funcionem no País;

d) pessoas juridicas reunidas em consórcio, quaisquer que sejam sua forma de constituição;

e) pessoajurídica ou natural, que teúam deixado de cumprir compromissos financeiros anteriores com o

Município de Icó/CE ou ainda que teúam incorrido nas sanções administrativas preústas no art. 155, da

Lei Federal n' 14.13312021:,

f) pessoa jurídica cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste procedimento;

g) pessoa natural que pertença ao quadro de servidores da Câmara Municipal de Icó/Ce, seja da

Administração Direta ou Indireta; e

h) pessoa jurídica na qual haja gerente ou sócio pertencente ao quadro de servídores da Câmara Municipal
de Icó/Ce seja da Administração Direta ou lndireta.
i) Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com o

dirigente do órgão, o subscritor do edital ou algum dos membros da Comissâo Permanente de Licitaçôes,

ou com o fiscal do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau nos termos do artigo 14 da Lei 14.13312021.

I4- PRAZOS DE GARANTIA.
14.1 - Os Materiais deverão ter garantia mínima de l2 (doze) meses, contados da data do recebimento

definitivo, contra defeito de fabricação, avaria, ou incompatibilidade com as especificaçôes deste Termo de

Referência, a contar do seu recebimento definitivo, através de documento especifico emitido e assinâdo

pelo Fiscal do Contrato.
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14.2. Ocorrendo qualquer dos problemas mencionados no item acima, ou se necessárias substituições,

troca, Móveis e equipamentos, a CONTRATADA será comunicada e deverá no prazo máximo de 48

(quarenta e oito) horas, contado do recebimento da comunicação, providenciar o devido reparo, sem

qualquer ônus para a Contratante.

14.3. Não serâo aceitos equipamentos manchados, riscados, lascados ou marcados.

14.4. Assistência Técnica Corretiva: Caso não seja possível efetuar o conserto no local a empresa

contratada recolherá o (s) bens para efetuar a devida manutenção em local por ela desejado, correndo todas

as despesas, com a retirada e nova entrega, por sua conta, e os prazos serào previamente estabelecidos entre

a Fiscalização e a CONTRATADA.
1 5. VIGÊNCH CONTRATUAL:
[ 5.1 . O prazo de vigência do contrato será de sessenta (60) dias, contado a partir de sua assinatura.

I6. FORMA E CONDICOES DE PAGAMENTO:
l6.l Os honorários de que trata o presente objeto deste termo serão feitos à contratada em parcela

única, após a execução do objeto, em até quinze ( 15) dias, mediante visto fiscal e após apresentação da nota

fisca1.

I7. DA FISCATIZAÇÀO E ORIENTAÇÀO GERAL
17.1. A fiscalização, acompaúamento, orientação e recebimento dos materiais objeto deste Termo de

Referência ficarão a cargo da Servidora Laisa Paz Noberto.

I8 _ DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Nos casos em que for omisso o presente Termo, será aplicada a Lei Federal n' 14.133/2021 e suas

alteraçôes posteriores.

I 8.2. Os direitos e deveres das partes estão previstos na minuta do contrato, que constitui anexo ao presente

Termo-

18.3. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes

que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado

do contrato, conforme artigo 125 da lei 14.13312021.

18.4. Constituem anexos ao presente Termo de Referência:

a) Modelo de Proposta ( Anexo I);
b) Minuta de Contrato (Arexo II);
c) Declaração de o Licirante ser BENEFICúRIO DA LEI COMPLEMENTAR 12312006 -
MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme previsto na LC 123/2006, alterada

pela LC 14712014 e 15512016, em se tratando de ME ou EPP (modelo anexo III);
d) Declaração em atendimento ao inciso XXXIII, do art. 7', da Constituição Federal de 1988 (modelo

anexo [V);
e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social (modelo anexo V).
I9. DOS DIREITOS E DEVERES E OBRIGAÇÔES
19.1. Dos Direitos:
19.1.1. Do CONTRATANTE:
a) receber o objeto deste contrato nas condições avençadas;
b) fiscalizar o fomecimento do CONTRATADO, inclusive ordenando a suspensão do fornecimento, no
todo ou em parte, sempre que estiverem sendo executados em desacordo com as normas, especificações e

técnicas usuais pertinentes ou com o ajustado, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeito o
CONTRATADO e sem que este tenla direito a qualquer indenizaçâo.
19.1 .2. Do CONTRATADO: perceber o valor correspondente, na forma e prazos convencionados.
19.2. Das Obrigações:
19.2.1. Do CONTRATANTE:
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a) efetuar os pagamentos na forma ajustada;
b) disponibilizar os dados e elementos do registro próprio para consulta: 6.2.2. DO CONTRATADO:
a) prestar o fornecimento dos produtos na forma ajustada, executando-o de modo satisfatório e de acordo
com os prazos, técnicas e demais condições contratualÍnente avençadas;
b) A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos, ou que estiverem em
desacordo com as especificações do Termo de Referência.
b) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas e

todas as condições de habilitação e qualificação;
c) apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem estar cumprindo as exigências da

legislação em vigor e pertinentes às obrigações assumidas no presente contrato, em especial, encargos

sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais e outros cuja comprovaçào se fizer
necessária no curso da contratação:
d) assumir integral responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas resultantes de quaisquer
vínculos que manteúa com seus empregados ou trabalhadores;
e) disponibilizar tantos profissionais quantos for necessário ao integral atendimento do objeto contratado;

Q substituir qualquer profissional que, a critério do CONTRATANTE, seja considerado inadequado, nào se

adapte ou não atenda aos requisitos.
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. Será convocada a licitante para apresentar justificativa, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da

comunicação, pelo descumprimento de cláusulas contratuais inerentes a esta licitaçào, sob pena da

aplicabilidade das sanções estabelecidas abaixo, garantida a ampla defesa e o contraditório.

20.2 - O descumprimento das obrigações e demais condições do Edital sujeitará a empresa adjudicatária às

seguintes sanções, nos termos do artigo 156, da lei 14.13312021, quando for o caso:

I. Advertência:

Il. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contÍatar com o comprador por

prazo não superior a 03 (três) anos.

III. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo mínimo de

03 (três) anos e não superior a 06 (seis) anos.

20.3. Caberá ADVERTÊNCh PoR ESCRITO. nos casos de:

a) atrasos na entrega até 5 (cinco) dias úteis

b) apresentação intempestiva de pedido de prorrogação de prazo de entrega dos móveis e equipamentos.

20.4. Caberá MULTA (S):

a) de 0,5% (meio por cento) do valor total empeúado por dia de atraso no fornecimento dos móveis, em

caso de atraso superior a 5 dias, contada desde o primeiro dia de atraso e limitada ao montante de 20o%

(vinte por cento) correspondente a 40 (quarenta) dias;

b) de l0% do valor total empenhado se a empresa fomecedora negar-se a Fomecer os produtos solicitados

sem motivo consistente devidamente apurado pela Prefeitura Municipal, ou, se por falhas sucessivas ou por

total descumprimento das condições desta Licitação, levar o órgão ao cancelamento da Nota de Empeúo.
20.5. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A CÂMARA MUNICIPAL DE ICÓ: PCIO

prazo de aIé 2 (dois) anos, sem prejuízo da multa, se o fomecedor, incorrer em atrasos superiores a 40

(quarenta) dias ou por atrasos sucessivos e não justificados, levar a Prefeitura Municipal ao cancelamento

da Nota de Empeúo, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

20.6. O valor das multas aplicadas poderá ser descontado dos pagamentos devidos à empresa fomecedora.

20.7. Da aplicação das sanções, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimaçâo.

2l - DO FORO.
2l.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Icó/Ce, para dirimir toda e qualquer questão oriunda deste
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instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja.

Aprovo o presente Termo de Referência.

lcó/Ce, 20 de maio de 2025

ALAN ROBSON RICARDO ALVES
Ordenador de Despesas
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§ANEXO II DOCUEMNTOS DE HABILITAÇÃO
DOCUMfNTAÇÀO nn HaSrLrraçÃO

HABILITAÇÃO JURÍDICA

14.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

14.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www. gov.br/empresas-e-negqqlqgpq!4!qp1çç4!ç{q1

14.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identiÍicada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

14.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme Instrução Normativa DREVME n." 77, de l8 de marco de 2020.

14.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede. acompaúada de documento comprobatório de seus administradores:

14.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constifutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no

Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,

com averbação no Registro onde tem sede a matriz

14.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n' 5.764. de 16 de

dezembro 1971 .

l4.l0.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

CNPJ: 06.737.977 10001 -72
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Para fins de HABILITAÇÃO, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:
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consolidação respectiva

I5. HABILITAÇAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA.

15.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Fisicas, conforme o caso;

15.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos tributários federais e à Dívida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,

nos termos da Portaria Conjunta n'1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

15.3. Prova de regularidade com o Fundo de Carantia do Tempo de Serviço (FGTS);

15.4. Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l" de maio de

1943;

15.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual] ou [MunicipalJ relativo ao

domicilio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto

contratual;

15.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual] ou [Municipal] do domicílio ou sede do

fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍre;

15.7. Caso o fomecedor seja considerado issnto dos tributos [Estaduol] ou [Municipal]

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

15.8. O fomecedor enquadrado como microernpreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

1 6. QUALIFICAÇÁO ECONÔMICO.FINANCEIRA

1ó.i. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

interessado, caso se trate de pessoa fisica;

CNPJ: 06.737.977 10001 -7 2
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16.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei'n'

14.133, de 2021,afi.69. caput, inciso II

16.3. Balanço patrimonial, demonstração de resulÍado de exercício e demok demonslrações

contdbeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

a) Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 5', da Lei

Federal N" 6.404176).

b) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de

encerramento do Liwo DiríLrio do qual foi extraído (artigo 5", parágrafo 2", do Decreto-lei N"

486169), autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio, devidamente assinado por

profissional reconhecido pelo conselho regional de contabilidade.

c) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a I

(um);

d) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertural

e) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

f) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

16.4. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a I (um) an qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de

habilitação patrimônio liquido mínimo de l0% do valor total estimado da parcela pertinente.

16.5. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abeÍtura. (Lei n'14.133, de 2021, art.65, §l).
16.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela empresa.

I 7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

17.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA,

obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade

pública ou privada, usuária do fomecimento em questão, comprovando a prestação do

CNPJ: 06.737.977 l00}l -72
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fomecimento nos moldes do Termo de Referência. ':r--'

l7.2.Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da Íilial

do fornecedor.

17.3.0 fomecedor disponibilizarâ todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contÍato

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local an que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.
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rp--ANEXO III MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRÁTO N"

TERMO DE CONTRATO DE N'
QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMÀRÀ'
E A EMPRESÀ PARA O
FIM QUE A SEGI,]IR SE DECLARA:

A CAMARA MUNICPAL DE ICO, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público intemo, ,

inscrita no CNPJ n' 06.737 .977 10001-72, neste ato representado pelo seu Ordenador de Despesas,

o Sr. Alan Robson Ricardo Alves, residente e domiciliado (a) nessa cidade, abaixo assinado

denominada de CONTRATANTE, e a Empresa 

-,inscrito(a) 

no CNPJ/MF
, Bairro

, doravante designada CONTRÀTADA,
nesteatorepresentadapelo(a)Sr'(a)-,inscritonoCPFno , tendo
em vista o que consta no Processo no e em observância às disposiçÕes da Lei n" 14.133, de l'
de abrit de 2021 resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente dâ DISPENSA DE LICITAÇÀO

mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas

CLÁUSULA P
1.1.oobjetodopresenteinstÍumentoêa-,nascondiçõesestabe1ecidâsnoTermode
Referência.
7.2. Vinculam esta contratação, independentemente de tÍanscrição:
A) O Termo de Referência;
B) O Aviso de Dispensa;
C) A Proposta do contratado:
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
E) A forma de fornecimento será parcelada conforme necessidade do ContÍatante.

CLÁUSULA SEGIJNDA _ YIGÊNCIA x ]RoBBoGÂcÁo
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme os artigos
105, 106 e 107 da lei 14.133/2021.
2.2. O prazo de vigência seÍá automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no periodo hrmado acima, ressalvadas as providências cabÍveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à pronogação contratual.
2.4. A pÍoÍÍogação de contÍato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais proÍrogações contratuais, os custos nào renováveis já pagos ou amoÍtizados ao longo do
primeiro periodo de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condiçào para a

renoYação.
2.6. O contrato náo poderá ser pronogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar e conúatar com poder público, observadas as abrangências de
aplicação.

LA TERCEIRÂ _ M DELOS DE EXECU Âo E GESTÃo CoN s
XYIID
3.1. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO:
3.1.1. O prazo de vigência da contrataçâo seÍá de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme os afiigos
105, l0ó e 107 da lei 14.133/2021, respeitando a vigência máxima de l0 (dez) anos.
3.1.1. O prazo de execuÉo poderá ser prorrogado, nos termos da Lei no 14.133 /2021.
3.2. Condições de execução:
3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.2.1.1. InÍcio da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da assinatura do conüato o
que ocorrer primeiro;
3.2.2. LOCAIS DE ENTREGA:
3.2.2.1. CONDIÇÔES DE ENTR.EGA: As entÍegas deverão ser rcalizadas em dias úteis, nos horários das

CNPJ: 06.737.977 10001 -72
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07h00mir às 22hOOmin.
3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA: As entregas seÍão parceladas conforme a necessidade da Câmara sendo que
os produtos deverão seÍ enüegues de acordo com a demanda da Càmara a contar da autorização de
iornecimento.
3.2.3. Yeificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e deverá reparâr de
maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.
3.2.3.1. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa
preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. A nota fucal/fafura deverá, obrigatoriamente, ser
enÍegue junto com o seu objeto.

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
3.3.1. O contÍato deyerá ser executado frelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei n" 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execuçâo
será prorrogado automaticamente pelo tempo corespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.
3.3.3. As comunicâções entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
3.3.5. Após a asshatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa conffatada para reunião inicial para apresentaÇão do plano de hscalização, que conteÍá
informaçôes acerca das obrigaçóes contratuais, dos mecanismos de hscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do metodo de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outÍos.
3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e hscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei n" 14.133/2021.
3.3.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execuçâo do contÍato, para que sejam cumpridas todas as

condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdministÍação.
3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorências
relacionadas à execução do contÍato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei n' 14.133/2021.
3.3.7.2.Identihcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o flrscal tecnico do contrato emitirá notificaçÕes para
a co[eção da execução do contrato, determinando pÍazo para a correçào.
3.3.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.
3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contÍato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
3.3.7.5. O flscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
3.3.7.6. O gestoÍ do contÍato acompanlará os registÍos realizados pelos hscais do contÍato, de todas as

ocorrências relacionadas à execuçâo do contrato e as medidas adotadas, hformando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
3.3.8. O gestor do contrâto coordenaÍá a afialização do processo de acompanhamento e fliscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de geÍenciamento do conhato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das âlteraçóes e das proÍÍogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à yeÍificação da necessidade de adequações do conÍato para hns de atendimento da finalidade da
administração.
3.3.8.1. O gestoÍ do contrato acompanhará a manutençáo das condiçôes de habilitaçâo do conúatado, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
3.3.8.2. O gestor do contrato emittá documento comprobatório da avaliação realizada pelos hscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contÍatado, com mençào ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a evenruais
penalidades aplicadas, devendo constaÍ do cadasfto de atesto de cumprimento de obrigações.
3.3.8.3. O gestor do contrato tomaÍá providências paru a íormalização de processo administrativo de
responsabilização para flrns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
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n" 14.133/202I,ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. ' '',-, ,.rii'
3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório hnal com informaçóes sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a conüatação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.
3.3.10, O fiscal administrativo do conÍato comunicará ao gestoÍ do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabi.lidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
3.3.11. O gestor do contrato deverá elaborarâ relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração.

CLÁUSULA oUARTÀ _ SI]BCoNTRATACÂO
1.3. Não será admitida a subcontÍatação.

CLÁUSULA OUINTA _ PRNCO (AÍ.92, IN
5.1. O valor total da contratação é de R$_.
5.2. No valor acima estáo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outÍos necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

92 v
6.1 . A aferição da execução contratual para hns de pagamento considerará os seguintes critérios:
a) â nota flrscal farura sewiço NFFS deverâ estar acompanhada do relatório de execução dos serviços
devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento, devidamente assinados pelas

paÍes.
ó.1.1. As notas fiscais de sewiços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do CONTRATANTE:
ó.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao hscal do contrato, visando a atestação da
execução do serviço.
6.1.1,.2. O fiscal do contÍato registrará, nas notas hscais de serviço ou fatura, as ocorrências que importem em
glosa de valores, iniciando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições ajustadas.
6.1.1.3. As notas fiscais de sewiço ou faturas, depois de atestadas, deyerão seÍ devolvidas pela Câmara, no
prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento.

ó.2. Recebimento do objeto:
ó.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:
ó.2.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificaçôes
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 03 (dias) dias do
recebimento provisório.
6.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refeÍe o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo flrxado,

reputar-se-á como realízad.a, consumando-se o recebim€nto d€fi[itivo no dia do esgotamento do prazo.
6.2.2.3. Não serão aceitas as notas flrscais que forem fatumdas em desconformidade com a Ordem de
Fomecimento.
ó.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçôes contidas
neste Termo de Referência e na proposta.
6.2-2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratâda pelos
prejuízos decorrentes dâ incoreta execução do contrato.

ó.3, Liquidação
ó.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, coÍÍerá o prazo de 05 (cinco) dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, proÍogáveis por igual período.
6.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contrataÇôes decorrentes de despesas cujos valores não ultÍapassem o limite de que trata
o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133/2021.
6.3.2. PaÍa fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contratoi
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e) o valor a pagar; e de seus créditos.
ó.3.8. Persistindo a irregularidade, o contÍatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratúal nos
autos do pÍocesso administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

ó.4. PÍazo de pagamento:
6.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de ate 10 (dez) dias úteis, contados da ltnalizaçâo da liquidação da
despesa.
6.4.2. No caso de atraso pelo contÍatante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entÍe o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
ICP-M 'FCVde correção monetária.

6.5. Forma de pagamflrto:
ó.5.1. O pagamento será realüado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser indicado pelo
mesmo.
6.5.2. Serâ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
ó.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tÍibu!íÍia preyista na legislação aplicável.
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente
ó.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍmo da Lei Complementar n' 123,/2006,

não sofrerá a retenção tributária quânto aos impostos e conrribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto,
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus

ao tratamento tributáÍio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

aÍt. 92
7.1. Os pÍeços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis Do pÍazo de um ano contado da data do
orçamento estimado em _/ _/ _.
7.2. §pôs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contÍatado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicaçâo, pelo contratante, do índice IGPM/FGV, exclusivamente para as obrigaçôes
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
Írnanceiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não dívulgaÇão do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
imponância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) indice(s) deflrnitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiiizado(s) para reajuste seÍá(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.ó. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer foÍma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislaÇão então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste seÍá realizado por apostilamento.

NTRATANTE aÍt, 92
8.1. São obrigaçôes do Contratante:
8.1.1 . Exigk o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o conüato e seus

anexos;
8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notficff o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incoÍreções verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em paÍe, às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e Írscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo ContÍatado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçóes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.1.6. Aplicar ao Contratâdo as sançôes previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execuçao do
presente Contrato, ressalvados os requeÍimentos manifestamente impeninentes, meramente protelatóÍios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.8. A Administração teÍá o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do pÍotocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogâção motivada, por igual perÍodo.
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8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com t#ceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como poÍ qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de âto do ContÍatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

NTRATAD 92 xrv XYI e

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato, no Termo de Referência do
edital e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obÍigaçÕes a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei n' 8.078. de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no pÍazo máximo de 24 (vtnte e quatro) horas que antecede a data da
entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137 ,IL da Lei n." 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substiruir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo flscal do contÍato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como poÍ todo e

qualquer dano causado à AdministÍação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que hcará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos soÍiidos;
9.7- Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do conüato, junto com a Nota
Fiscal para flns de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da Uniâo; 2) cenidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do conüatado; 3) certidões que compÍovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidâo Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes ffabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislaçáo especíhca, cuja inadimplência nâo hansfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do conúato, no prazo de 24 (vinte e quâtÍo) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifrque no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do conEatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçóes exigidas para habilitação na licitação;
9.f2. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendtz, bem como as reservas de

cargos pÍevistas na legislação (art. l l 6. da Lei n.' 14. 1 33. de 202 1 );
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1ló. parágÍafo único. da Lei n."
14.133, dc2021)
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorÍência do cumprimento do conftato;
9.15. AÍcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, deyendo complementá-
1os, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta nâo seja satisfatório para o atendimento do objeto da
contÍatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no aÍ. l24,ll.d, daLein'14.133,de2021
9.16. Cumprir, além dos posfulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

ÔEs PERTINENTES À
10.1. As partes deverão cumprl a Lei n'13.709. de 14 de agosto de 2018(LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administÍativo que eventualmente venha a ser

firmado, a partiÍ da apresentâçâo da proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de aceitação expÍessa.

CLÁUS DÉC 92

I 1.1. Não haverá exigência de garantia conEatual da execução.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGI]NDA _ TT\,IRACOES E SANCÔES ADT,ÍIMSTRATTVAS (aTt. 92, XIV)

72.7. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
72.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo/a pregoeto/a durante o certame;
1,2.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçâo;
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
pedt para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
deixaÍ de apresentar amosüa, quando for o caso;
apresentar proposta ou amostra, se exigido, em desacordo com as especificaçÕes do edital;
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçâo, quando convocado

tro do prazo de validade de sua proposta;

a
b
c

e
d

f)
den
g) recusar-se. sem justificativa. a assinar o contrato, ou a aceirar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Adm inisftaçào;

h) apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar declaraÇão falsa durante a
licitação;

i) ftaudar a licitaçao;

72.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

A) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
B) induzir deliberadamente a erro nojulgamento;
C) apresentar amostÍa, se exigido, falsiflrcada ou deteriorada;
D) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
E) praticaÍ ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n.' 12.846, de2013.
r2.4. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração podeÍá, gaíantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e,/ou adjudicatários as seguirtes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
A) . advertência;
B) . multa;
C) . impedimento de licitar e contratâr e
D) . declaftçã.o de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

72.5. Nâ aplicação das sanções serão considerados:
72.5.1. a natuteza e a gÍavidade da inf?ação cometida.
72.5.2. as peculiaridades do caso concreto
12.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
72.5.4. os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública;
12.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos
órgâos de contÍole.

72.6. A multa seÍá recolhida em percentual de 0,5ok a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oÍrcial.
72.6.1. Para as inftações previstas nos itens 12.1.1, 12.2 "a" atê "c", a multa será de 0,5% a l5% do valor do
contrato licitado.
72.6.2. Para as inftações previstas nos itens 12.2. "d" até "i" e as do item 12.3, a multa seú de 15ok a 30tfo do
Yalor do contrato licitado.
12.1. As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de hidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nâo, à penalidade de multa.
72.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis. contado da data de sua intimaçâo.
12.9. A sanção de impedimento de licitar e contrataÍ será aplicada ao responsável em decorrência das
infraçôes administrativas Íelacionadas nos itens 12.1.1,12.2., quando não sejustificar a imposiçâo de penalidade
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contÍatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo a qual penencer o óÍgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaÍação de inidoneidade para licitar ou contÍatar,
em decorrência da prática das inÍiações dispostas nos itens 12.3., bem como pelas infraçôes administrativas
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previstas nos itens 12.2. "h" e "i" e que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançáo de
impedimento de licitar e contÍatar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5', da Lei n."
14.133/2021_.
72.17. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no ptazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.2, caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão ou entidade promotora da licitaçáo.
12.f2. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauÍação de processo de responsabilização a

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação, apresentaÍ defesa escrita e especificar as pÍoyas que pretenda produzk.
1,2.13. Caberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência, multa e
impedimento de licitar e conúatar, contado da data da intimação, o qual será diigido à autoridade que river
proferido â decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encamirhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
72.L4. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação dâ sançâo de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçâo, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
72.75. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão hnal da autoridade competente.
72.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

ULADÉC 9

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O conffato poderá ser extinto antes do prazo nele lxado, sem ônus para o conrrahnte, quando esta não
dispuser de créditos orÇamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse

dia.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrâto de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)
meses da data de aniversário, a extinção contÍatual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
13.5. O contÍato poderá ser extinto antes de cumpridas as obÍigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
flrxado, por algum dos motivos previstos rc artigo 137 da Lei n' 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os anigos 138 e l39da mesma Lei.
13.7. A alteração social ou a modificaçâo da Írnalidade ou da estÍutura da empresa não ensejará a extinção se

não restringir sua capacidade de concluir o conúato.
13.7.1. Se a operaçã,o implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
paÍa alteÍação subjetiva.
13.8. O termo de extinção, sempre que possível, seÍá precedido:
13.8.1. Balânço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.8.2. Relação dos pagamentosjá efefuados e ainda devidos;
13.8.3. Indenizaçôes e multas.
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeúo,

',À

0,

É'

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizató o
de 2021\.
13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnicâ,
comercial, econômica, flrnanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalizaçâo ou na gestâo do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha Íeta, colateral ou por aÍrnidade, até o terceiÍo grau (art.
14, inciso IV, dâ Lei n.' 14.133, de 2021).

Ão oR AMENTARIA art.

" 14.133

A_
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14.1. As despesas decorrentes da presente contÍatação serão oneradas a seguinte dotação orçamentária do
programa para o exercício de 2025 e subsequente:

Dotação OÍçamentária: Elemento de Despesas: Fonte:

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DOS CASOS OMISSOS (ATt. 92, Itr)
15.1. Os casos omissos seÍão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei n' 14.133, de
2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078
de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e prhcípios gerais dos contratos

CLÁUSULA DÉCtruA SEXTA _ ALTERAçÔES
1ó.1. Eventuais alterações contÍatuais reger-se-ão pela discip
2021.

lina dos arts. 124 e sesuintes da Lei n" 14.133. dc

16.2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supÍessôes que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial arualizado do contrato.
ló.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebrâçâo de termo aditivo, submetido à
préyia aprovação da consultoria jurídica do contÍatante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I
(um) mês (art. 132 da Lei n' 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracteÍizam alteruçáo do conúato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraÇão de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ PUBLICAÇÂo
17.1. Incumbirá ao contÍatante divulgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de ContÍatações Públicas
(PNCP), na forma prevista no aft.94 da Leí 14.133. de 2021, bem como no respectivo sÍtio oficial na Intemet,
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.' 14.133,
de 2021 , e ao an. 8 . §2' . da Lei rr. 12.527 . de 201| .

cLÁusuLA DÉcrMA oTTAYA- FoRo (aÍt. 92, §1")
18.1. As partes elegem o Foro de Icó, Estado do Ceará, para dirimir qualquer conflito ou litígio desta relação
contratual celebÍado entre as partes, com renúncia expressa a qualquer outro mais privilegiado que seja,
conforme art. 92. § l'. da Lei n"14.133/21.
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